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9ApreSentAção
Este.livro.apresenta.uma.análise.sobre.o.lazer.e.sua.importân-cia.em.programas.e.ações.governamentais.implementadas.pelo.Governo. Federal.. trata. das. políticas. públicas. de. lazer,. por.
meio.de.uma.abordagem.comparativa.entre.as.gestões.do.presidente.
Fernando.Henrique.cardoso.e.as.do.presidente.luis.inácio.lula.da.


















































tal,. cidades,.perspectivas.utópicas.ou. ideologias. visando.à.mudança.
social.e,.oportunamente,..à.formação.de.agentes.sociais..
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se. estar. ciente.de.que. a. escolha. será. realizada.por.um.conjunto.de.
atores.que.serão.gestores.e,.portanto,.de.alguma.forma.serão.respon-
sáveis.por. elaborar.programas. e. ações..tratam-se.de. atores. sociais,.



































um. programa. de. política. afirmativa,. como. o. de. cotas. para.mino-
rias.em.universidades.públicas,.para.que.não.se.torne.uma.política.
focal,. terá.que.estar.relacionado.às.especificidades.culturais. locais,.



































































por. igual..Existen. variaciones. importantes. que.marcan.de-



















































































dos. atores. sociais. (WittGENStEiN,. 1995). que. revelam. as. suas.
identidades,.por.meio.de.resistências,.permitindo,.assim,.a.identifica-
ção.de.“quem.és?”..como.parte.do.jogo.de.linguagens,.os.discursos.







ao tratar-se dos direitos sociais e, principalmente, inserindo o lazer 
como um dos direitos sociais, deve-se considerar que na demanda por esses 
direitos existe uma importante dimensão política que deve ser refletida. De 





































Dumazedier. realizou.um. intenso. trabalho.de.pesquisa.que. foi.apre-






















































Por uma análise das políticas públicas para o 

















































essa. razão,. índices. de. audiência,. número. de. freqüentadores. de. um.



























da.qual.alguns.estariam.dotados:.é o nome que se empresta a 






contudo,. os. sujeitos. receptores. desse. processo. são,. antes. de. tudo,.
sujeitos,.e.por.essa.razão.são.capazes.de.fazer.escolhas.e.de.estabele-
cer.mecanismos.de.resistência..Essa.visão.sobre.o.poder.também.foi.
recuperada.por.chaui.no.livro.Conformismo e resistência: aspectos da 










































































































VII.. representante. do. comitê. paraolímpico. Brasileiro. –.
cpB;













XV.. representante. da. organização. Nacional. de. Entidades.
Nacionais.Dirigentes.de.Desporto.–.oNED;.
XVI..representante.da.confederação.Brasileira.de.Futebol.–.cBF;.e
XVII..Seis. representantes.do.esporte.nacional,. a. serem. in-
dicados. pelo.Ministro. de.Estado. do.Esporte. (Bernard.ra-











principalmente. voltados. ao. esporte. de. alto. rendimento..Neste. caso,.
pode-se. citar. como. exemplos. as. seguintes. instituições:. coB,.cpB,.
cNa,.coNFEF,.cDMB,.oNED.e.cBF.
contudo,. o.Decreto. 4.201/02. ainda.menciona. a. necessidade.
da.criação.do.Sistema.Nacional.de.Esporte.e.lazer.(SNEl)..a.esse.


























de. propiciar. acessabilidade. à. manifestação. cultural. esportiva. numa.
perspectiva.diferenciada.do.rendimento..É.importante.que.haja.o.res-
peito.à.liberdade.de.praticar.determinadas.modalidades,.para.aumen-




e. adotado. como. um. dos. temas. a. serem. tratados. pelas. políticas. do.
esporte..tanto.é.assim.que,.durante.a.i.conferência.Nacional.do.Es-
porte,.o.tema.elencado.foi:.Esporte, lazer e desenvolvimento humano,.
realizada.em.junho.de.2004,.em.Brasília;.na.ii.conferência.Nacional.
de.Esporte,.em.maio.de.2006,.também.em.Brasília,.o.tema.para.debate.















































2.  A Nike, por exemplo, faturou com a Copa do Mundo de Futebol, U$ 1,5 bilhão no ano 
fiscal de 2006, que para as empresas é o correspondente a 1/06/05 a 31/05/06 (Isto é 
Dinheiro, 22/11/06. Acessado por http://www.terra.com.br/istoedinheiro/reportagens/
empresas_que_nao_entram_em_campo_para _perder.htm, em 02/12/06). 
3.  Estima-se que o investimento público no Pan-2007 seja de R$ 1,479 bilhão, e que só 
os gastos com segurança sejam de R$ 241 milhões. Este gasto supera o da Secretaria de 
Segurança Pública do Rio para o ano de 2005, que foi de R $ 162,9 milhões. 
4.  Para evitar que as ações implementadas não fossem concretizadas por falta de recursos, 
adotaram-se medidas como o apoio à aprovação da Lei de Incentivo ao Esporte e da 





















de. uma.discussão. que. privilegie. o. lazer. como. tema. importante,. tem-
se,.de.outra.parte,.uma.carência.de.programas.e.ações.governamentais.

















tífico.e. tecnológico.do.esporte.e.do. lazer,. assegurando.uma.dimensão.
































































































































a. intersetorialidade.. Existem.dificuldades. a. esse. respeito,. sobretudo.
porque. o.modelo. de. gestão. pública. adotado. anteriormente. se. pau-
tava.na.defesa.da.tese.da.setorialidade.das.ações,.que.se.aproximava.











Entendeu-se. como. relevante. destacar. o. papel. da. avaliação. em.
processo.e.continuada..Esse.tipo.de.avaliação.pode.resultar.em.feebacks.
mais. imediatos,.podendo-se.corrigir.equívocos.de.programas.e.ações.












mento.habermasiano,.é necessário fortalecer a democracia para que ela 
seja a representação dos interesses dos atores sociais em comunicação.
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AnáliSe compArAtivA dAS 
políticAS públicAS do miniStério 
dA culturA no período de 
1996 A 2005: documentoS, diScurSoS 
e A focAlizAção do lAzer









1. Entende-se por políticas públicas, aqui, a noção construída por Boneti (2006, p. 74), 
como sendo “ações que nascem do contexto social, mas que passam pela esfera estatal 
como uma decisão de intervenção pública numa realidade social, quer seja para fazer in-
vestimentos ou para mera regulamentação administrativa”. É relevante, ainda, conside-
rar no conceito o processo de “correlação de forças”, por intermédio do qual as políticas 
deveriam ser formuladas e definidas. Consultar BONETI, Lindoman W. Políticas públi-
cas por dentro. Ijuí: Unijuí, 2006. O Plano Plurianual (PPA) compõe o ciclo orçamen-
tário, que dá suporte às políticas públicas e é constituído de três peças: o PPA – Plano 



























que fixa a política de gasto do governo e orienta o processo orçamentário; e, finalmente, 
a LOA – Lei Orçamentária Anual, que promove as alocações específicas de recursos. O 
PPA, que corresponde ao período de quatro anos, tem início sempre no segundo ano 
do governo e vai até o primeiro ano do governo seguinte. Enviado pelo Presidente da 
República ao Congresso até o dia 31 de agosto do primeiro ano de seu mandato, deve 
ser aprovado e sancionado até o encerramento da mesma sessão legislativa, portanto, até 
15 de dezembro. Segundo o parágrafo 1º do artigo 165 da Constituição Federal, o PPA é 
obrigatório para o setor público e indicativo para o setor privado e estabelece, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes, e para as relativas aos programas de dura-
ção continuada a serem atingidos no quadriênio. Consultar Ministério do Planejamento 
– Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos PPA 96/99. Disponível em 
http://aplicativos.planejamento.gov.br. Consultar também, BRASIL. (1988). Constitui-




























2. No presente artigo, a concepção de ideologia apresenta-se como visão de mundo, o que 
se traduz pelo poder do Estado sobre a sociedade ou, ainda, do poder da cultura euro-
péia sobre a cultura popular, derivando, dentre outros, termos como ideologia do Esta-
do, ideologia do neoliberalismo, ideologia das políticas públicas, ideologia do racismo 
e ideologia da cultura dominante, etc. Por fim, entende-se, ainda, que a veiculação ou 
inculcação de uma visão de mundo implica em mascaramento da realidade social pela 
classe dominante sobre a classe dominada Essas interpretações encontram justificação 
teórica em MARX, Karl. & ENGELS, Friedrich. A ideologia alemã. São Paulo: Martins 
Fontes, 1989. Tradução: Luís Cláudio de Castro e Costa. Para a análise documental e 
dos pronunciamentos dos agentes, sob a forma de discursos, recorreu-se às orientações 
e categorias presentes nos estudos de BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Lisboa: 
Edições 70, Lda, 1977. P. 30. Tradução: Luís Antero Reto e Augusto Pinheiro; e, FIO-
RIN, José Luiz. Elementos de análise do discurso. 13.ª ed. São Paulo: contexto, 2005.
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3. Foram consultados, dentre outros, os seguintes autores: ARRETCHE, Marta. Dossiê 
agenda de pesquisas em políticas públicas. Revista Brasileira de Ciências Sociais, fev. 
2003, vol.18, no. 51, p. 7-10. ISSN 0102-6909; BONETI, Lindoman W. Políticas pú-
blicas por dentro. Ijuí: Unijuí, 2006; PRZEWORSKI, Adam. Estado e economia no 
capitalismo. Rio de Janeiro: Relume – Dumará, 1995. Tradução de: Argelina Cheilub Fi-
gueiredo e Pedro Zahluth Bastos; AZEVEDO, Aldo A. Estado e economia no capitalis-
mo.Sociedade e Estado. Volume XI, n.º 1, Jan./Jun., 1995.Resenha de PRZEWORSKI, 
Adam. Estado e economia no capitalismo. Rio de Janeiro: Relume – Dumará, 1995.; 
DINIZ, Eli. Estado, governo e políticas públicas: uma avaliação dos anos 90. 3o En-
contro da ABCP – Associação Brasileira de Ciência Política. Niterói, 28 a 31/7/2002.; 
FARIA, Carlos Aurélio Pimenta de. Idéias, conhecimento e políticas públicas: um inven-
tário sucinto das principais vertentes analíticas recentes.Revista Brasileira de Ciências 
Sociais, fev. 2003, vol.18, no. 51, p. 21-30. ISSN 0102-6909; FEATHERSTONE, Mike. 
O desmanche da cultura: globalização, pós-modernismo e identidade. São Paulo: Studio 
Nobel: SESC, 1997. Tradução de: Carlos Eugênio Marcondes de Moura; FREY, Klaus. 
Políticas públicas: um debate conceitual e reflexões referentes à prática da análise de po-
líticas públicas no Brasil. Planejamento e Políticas Públicas, Brasília, IPEA, n. 21, jun. 
de 2000, p. 212-258; LAURELL, Asa C. (Org.). Estado e políticas sociais no neolibera-
lismo.São Paulo: Cortez, 1995; MICELI, Sergio (Org.). Estado e cultura no Brasil.São 
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este. toma. como. parâmetro. de. comparação. a. cultura. européia. e,.
mais.recentemente,.a.norte-americana..Em.outros.momentos,.cer-















Paulo: Difel, 1984. PADILHA, Valquíria.(Org.). Dialética do lazer. São Paulo: Cortez, 
2006. e, MARX, Karl. & ENGELS, Friedrich. A ideologia alemã. São Paulo: Martins 
Fontes, 1989. Tradução: Luís Cláudio de Castro e Costa; BOURDIEU, Pierre.(Org.) A 













É. relevante. ainda. o. fato. de. as. ideologias. do. caráter. nacional.
brasileiro.terem.assumido.uma.nova.direção.a.partir.dessa.década..a.








No. segundo. período,. o. “Estado.Novo”. de. vargas. estabeleceu. uma.
política.que.concorreu.para.o.disciplinamento,.a.organização.e.o.cor-
porativismo.da.cultura,.acompanhando.a.legislação.fechada.da.época..
curiosamente,. no. período. do. intervalo. democrático,. compreendido.
entre. 1946. e. 1964,. o. futebol. já. era. considerado.uma.manifestação.
cultural.autêntica,.embora.não.fosse.a.única.
após.1964,.a.“indústria.cultural”,.em.particular.a.televisão,.se.
apropria. de. temas. que. figuram.no. cotidiano. nacional,. por.meio. de.
mensagens.ideológicas.de.trânsito.fácil..Esse.período.tem.como.refe-
rência.principal.os.anos.da.militarização,.do.autoritarismo,.da.censura.





























































































O Estado Neoliberal e as Políticas Públicas
Nesse.tópico,.a.idéia.inicial.é.compreender,.brevemente,.os.ter-





























o.marco. inicial. dessa. análise. encontra-se.na. crise.desse.mo-
delo,.no.mesmo.período. supracitado,. com.a. fragilidade. econômica,.
em.especial,.de.países.da.américa. latina,.o.que.traz.à.tona,.na.área.












4. Do ponto de vista teórico, o atual neoliberalismo incorpora várias perspectivas, não 
necessariamente convergentes, a saber: Escola de Chicago, Escola Austríaca, Escola Vir-
giniana do Public Choise e Escola Anarco-Capitalista. Na Escola de Chicago tem-se uma 
visão positivista da ciência típica do chamado Círculo de Viena; defende-se que o fra-
casso de políticas coletivistas não apresentam um caráter de necessidade, interessando, 
portanto, as políticas econômicas concretas. A Escola Austríaca entende que o pano de 
fundo do neoliberalismo é empírico e irracional, embora não positivista, e o mercado é o 
sancionador final das ações eficientes dos sujeitos. A Escola Virginiana do Public Choise 
apóia-se num liberalismo moderado, no racionalismo construtivista, no individualismo 
e no contratualismo. Critica o Welfaire State, entendendo que as instituições devem 
estar a serviço das preferências individuais. A Escola Anarco-Capitalista, por sua vez, 
apoiada em posições teóricas, ontológicas e valorativas, procura dar ao neoliberalismo 
uma fundamentação mais ética do que econômica; porém, defende o individualismo 
(metodológico), a liberdade (do mercado), a privatização e uma menor incidência de 
preocupação do Estado com a previdência social.  Para estudo mais detalhado, consul-
tar LAURELL, Asa C. (Org.). Estado e políticas sociais no neoliberalismo.São Paulo: 

























































Políticas Públicas no Âmbito Cultural no Governo 














































5. Estas questões guardam íntima relação com o fato de que na formulação de políticas há 
que se levar em conta as prioridades dos cidadãos, do Estado e da sociedade civil. Por-
tanto, em cada um desses segmentos existem prioridades em termos de políticas. Essas 
idéias encontram-se em: PRZEWORSKI, Adam. Estado e economia no capitalismo. Rio 
de Janeiro: Relume – Dumará, 1995. Tradução de: Argelina Cheilub Figueiredo e Pedro 





























6. A análise documental empreendida aqui tomou por base o relatório de acompanhamen-
to do PPA, de 1996 a 1999, do governo FHC. Consultar Ministério do Planejamento 
- Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos PPA 96/99. Disponível em 
http://aplicativos.planejamento.gov.br. 
7.  O conceito de “racionalização” foi desenvolvido pelo sociólogo Max Weber e serviu 
como referência explicativa e operacional para o avanço significativo alcançado pelas 
organizações burocráticas, a partir da segunda metade do século XIX até os dias atuais. 
A gestão moderna incorporou, dentre outros, os critérios de previsibilidade, da contabi-
lidade e do cálculo racional como fins. consultar WEBER, Max A ética protestante e o 
espírito do capitalismo. São Paulo: Livraria e Editora Pioneira, 1987. Tradução: M. Irene 
de Q. F. Szmrecsanyi e Tamás J. M. Szmrecsanyi. Op. Cit. P.5; e, WEBER, Max. Econo-
mia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. Brasília: EdUnB, 1994. P. 









Análise Documental do Plano Plurianual (1996-1999), 






















8.  Optou-se aqui por analisar o PPA de FHC (1996-1999), em suas linhas gerais, e não 






















Na.perspectiva. jurídica,.ainda.que. tal. legislação.conceda.uma.
contrapartida. financeira. ao. desenvolvimento. de. projetos. no. setor,.
9.  No teor do PPA consta que o objetivo do Esporte Solidário era “garantir o desenvolvi-
mento de projetos de esporte para crianças e adolescentes em regiões de reconhecida ca-
rência assistencial”. Sua continuidade dependeria do “estabelecimento de parcerias com 
vários segmentos da sociedade para otimizar espaços e infra-estruturas já instalados, 
programas em andamento e mobilizar vários atores sociais para fomentar a massificação 
da prática desportiva”.
10. Criada em 1991, no governo Collor, para incentivar investimentos culturais, a Lei Fe-
deral de Incentivo à Cultura (Lei n.º 8.313/91), ou Lei Rouanet, como também é co-
nhecida, pode ser usada por empresas e pessoas físicas que desejam financiar projetos 
culturais. Ela institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), que é formado 
por três mecanismos: o Fundo Nacional de Cultura (FNC), o Incentivo Fiscal (Mecena-
to), e o Fundo de Investimento Cultural e Artístico (Ficart).O FNC destina recursos a 
projetos culturais por meio de empréstimos reembolsáveis ou cessão a fundo perdido e o 
Ficart possibilita a criação de fundos de investimentos culturais e artísticos (mecanismo 
inativo).O Mecenato viabiliza benefícios fiscais para investidores que apoiam projetos cultu-
rais sob forma de doação ou patrocínio. Empresas e pessoas físicas podem utilizar a isenção em 
até 100% do valor no Imposto de Renda e investir em projetos culturais. Esta Lei foi alterada 
originariamente pela Medida Provisória  1.589, de 24 de setembro de 1997, que após 
sucessivas reedições foi transformada na Lei nº 9.874, de 23 de novembro de 1999, já 

















sentam. os. interesses. das. classes. dominantes. e. que. têm.
poder.de.barganha.no.âmbito.da.correlação.de.forças.na.
sua.definição.não. levam.em.consideração.o.caráter.desi-































ciais.do.ministério,.no.sentido.de. incorporar,. indiretamente,.o. lazer.
como.direito.consagrado.na.constituição.Federal.de.1988..as.políticas.













11. Estudo relevante que aborda de forma consistente a dinâmica interna das políticas pú-
blicas foi realizado por Boneti, ao concebê-las como um processo de correlação de forças 
na sociedade, com objetivos claros e bem definidos, ações de intervenção horizontais e 
verticais e agentes formuladores e definidores, tendo em vista o atual contexto globali-
zado e seus efeitos sobre a política, a economia e demais esferas sociais. Consultar para 
maior aprofundamento do tema, BONETI, Lindoman W. Políticas públicas por dentro. 
Ijuí: Unijuí, 2006. 
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1).cultura. afro-Brasileira:. objetivou. a. promoção. da. garantia.

























mas. não. aprofundam. a. questão. das. desigualdades,. da. cidadania.








negra. e. resgate. histórico. da. mesma,. com. ênfase. às. práticas. das.
danças.e.da.“capoeira”.
Nesse.ponto,.entende-se.como.relevante.este.último.programa,.











12. Os resultados principais para a análise, aqui expostos, foram sintetizados dos relatórios 




O Conteúdo do Discurso dos Agentes do Ministério 
da Cultura do Governo FHC
a. intencionalidade.do.governo.FHc.em.encaminhar.medidas.
racionais.orientadas.para.o.mercado.e.para.os.eixos.do.neolberalismo,.






































citário,. um. vez. que. envolve,. necessariamente,. os. meios.
modernos. de. comunicação.. isso. é. o. que. faz. do. investi-





os. incentivos. que. o. governo. dá. a. empresas. que. inves-
tem.na.produção.cultural.vêm.confirmar,.entre.nós,.uma.
forte. tendência. internacional. no.mundo. dos. negócios:. a.
crescente.opção.pelo.marketing.cultural..por.esse.motivo,.
apontam.os.especialistas,.patrocínios.artísticos.e.culturais.
estão. conquistando. espaços. tradicionalmente. ocupados.
por.outras.estratégias.de.promoção.de.imagem,.inclusive.
















gar. à. imagem. de. seu. empreendimento. ou. à.marca. de. seu.










Em.1998,. as. ações.do.Minc. se.pautaram.pela. tentativa.de.
afirmação. da. cultura. como. um. direito,. tendo. como. referência. a.
constituição. federal. de.1988..Sob. esse.direcionamento,. as. inten-
ções.voltaram-se.para.a.garantia.do.exercício.dos.direitos.culturais,.
o.acesso.às. fontes.de.cultura,.valorização.e. incentivo.à.produção.
cultural. e. preservação. do. patrimônio. nacional..o. discurso. social.
veiculado.foi.o.da.redução.das.desigualdades.socioculturais.presen-
tes.nas.regiões.do.país.





















Políticas Públicas do Ministério da Cultura no governo 







































disponíveis. em. escolas,. ruas,. hospitais,. presídios,. creches. e. outros,.




























Análise Documental do Plano Plurianual (2004-2007), 



















social,. tendo. em.mente. a. cultura. como. um. direito. funda-
mental.para.a.plena.constituição.da.cidadania;.3.–.promover.
as.condições.de.estímulo.e.fomento.às.atividades.culturais;.









mover. a. integração.da. cultura. com.a. educação. com. vistas.
ao. aperfeiçoamento. qualitativo. do. sistema.de. educação. do.
país;.9.–.contribuir.para.a.democratização.da.sociedade.por.
meio.de.diálogo.e.deliberação.democrática;.e,.10.–.construir.

















pre,. portanto,. papel. decisivo. na. construção. dos. sistemas. culturais.







assim,. a. focalização. das. políticas. setoriais. ocupa. espaço. nas.
preocupações.estratégicas.do.SNc,.na.medida.em.que.a.participação.
da.sociedade.civil.é.vista.como.condição.necessária.ao.estabelecimento.
e. definição. das. prioridades,. controle. e. acompanhamento. das. ações.
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programadas.. isso. se. justifica,. ainda,. pelo. fato. de. uma. significativa.
destinação.dos.programas.culturais.sob.o.fomento.do.Estado.serem.
direcionados. à. sociedade. civil,. especialmente.para. as.políticas. seto-



































para. o. conhecimento. da. diversidade. cultural. brasileira;. au-
mentar.a.transparência.dos.investimentos.em.cultura..Promo-
















e. a. implantação.do.SNc,.no. sentido.de. ser.um.órgão.definitivo.de.
articulação,.gestão,.informação,.formação.e.promoção.da.cultura.com.
a.participação.e.o.controle.da.sociedade..
assim,. no. governo. lula,. a. cultura. foi. incluída,. pela. primeira.


















(material. e. imaterial),. apoiado.por.uma.política.Nacional.de.Museus.


















O Conteúdo do Discurso dos Agentes do Ministério 











o.Minc. tem. o. enorme. desafio. de. formular. e. implemen-
tar.políticas.públicas.para.um.dos. campos.de.atuação. in-
dubitavelmente. mais. fascinantes,. complexos. e,. por. outro.



























14. O Ministério do Esporte foi criado em janeiro de 2003, por ato do Presidente Luiz 


































15. Discurso do Ministro da Cultura, Gilberto Gil, no SEMINÁRIO CULTURA XXI, em 














tado. tem. uma. série. de. responsabilidades. intransferíveis. no.
campo. cultural. brasileiro..operando.uma. concepção.menos.
ideologizada. e. mais. pragmática. das. atribuições. do. Estado.
nacional.no.contexto.contemporâneo. (...).a. terceira.diretriz.

















17.  Discurso do Ministro da Cultura, Gilberto Gil, no SEMINÁRIO CULTURA XXI, em 




























são. simbólica. da. existência. social. brasileira..como.usina. e.
conjunto.de.signos.de.cada.comunidade.e.de.toda.a.nação..
como. eixo. construtor. de. nossas. identidades,. construções.





































19. Discurso do Ministro da Cultura, Gilberto Gil, no SEMINÁRIO CULTURA XXI, em 
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lAzer e meio Ambiente: 
AlgumAS implicAçõeS conceituAiS
Dulce Suassuna 






rece. como. algo. controverso.. a. controvérsia. pode. ser. apresentada.
de. diferentes. formas. e. sob. os. mais. astutos. argumentos.. ambien-
talistas. radicais. consideram.a. natureza. como. algo. intocável,. e. são.




1. Este trabalho apresenta o resultado de uma oficina Lazer e Meio Ambiente, ministrada 
durante a I Reunião Nacional de Agentes do Programa Esporte e Lazer da Cidade. Cola-












Lazer, direito social e cidadania
o.cenário.para.constituição.do.que.chamamos.sociedade.oci-
dental.moderna.está.delineado.por.uma.disputa.de.campos.e.se.con-


















que. são. colocados.. por. assim. dizer,. o. fenômeno. do. lazer. pode. ser.
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do.mito.do. trabalho,.neste. caso,.particularmente. associado.ao. caso.
brasileiro,. cujo. imaginário. social. que.prevalece. é.de. acomodação.e,.
portanto,.de.condição.de.pobreza..
Weber,.por.seu.turno,.apresentando.uma.análise.da.constitui-
ção. das. sociedades. ocidentais.modernas,. constrói. uma. interessante.






















tes..com. isso,.Weber. responde.parcialmente. o. questionamento.que.




















não.gosta.do. trabalho.é. socialmente.mal. visto. e. identificado.como.o.

























O lazer no contexto brasileiro da atualidade
“Daí.a.mendicância.e.indigência.de.um.povo.de.várias.ori-
gens.e.matizes,.ferrado.pela.desclassificação.social.produzida.





meira. vez,. com. a.constituição. Federal. de. 1988.. . Esta. constituição.
define.como.direitos.sociais:.“(...).a.educação,.a.saúde,.o.trabalho,.a.
moradia,.o.lazer,.a.segurança,.a.proteção.à.maternidade.e.à.infância,.





























































da. retrospecção.a.melhor. forma.para. isto..Quer.dizer,. a. resistência.


















































mista. convencional..Ela.nos. impele. ainda. a. buscar. soluções.
triplamente. vencedoras,. eliminando. o. crescimento. selvagem.

















vimento. sustentável.. Esta. observação. torna-se. cabível,. quando. se.
constata. o. que. ocorreu,. por. exemplo,. com. o. desenvolvimento. do.
turismo.em.determinadas. regiões.do.país,. principalmente,.no. lito-
ral.brasileiro.(MartiNS,.1991,.lucHiari,.1999.e.SuaSSuNa,.
2001).. por. outro. lado,. pensando. no. desenvolvimento. sustentável.
local,.algumas.práticas,. inclusive,.como.as. já.citadas,.ou.mesmo.o.
































a). Social,. fundamental. por. motivos. tanto. intrínsecos.
quanto.instrumentais,.por.causa.da.perspectiva.de.disrupção.
















consideração. aspectos. sociais,. ambientais,. territoriais,. econômicos.
e. políticos.. isto. quer. dizer. que,. para. tratar. de. temas. como. lazer. e.
meio.ambiente,.é.necessário.a.apropriação.de.uma.visão.interdiscipli-
nar,.que.vislumbre.o.estabelecimento.de.conexões.e. tenha.a.relação.
homem-meio. ambiente. como. central. no. processo..Essas. dimensões.
do.desenvolvimento.sustentável.podem.ser.compreendidas.como.sus-
tentabilidades.e,.por.meio.do.estabelecimento.de.conexões.entre.elas,.




































a. discussão. acerca. da. perda. de. referência. também. é. trazida.
por.Marc.auge.no.livro.Não lugares.(2004)..Nesta.discussão,.os.não.




porém,. essa. recriação. espacial. transforma.muito.mais. que. espaços..














































outro. aspecto. relevante. a. se.destacar. é. a. constituição.de.par-
cerias.entre.Estado.e.iniciativa.privada..o.estabelecimento.de.relações.


























































(1).a. diversidade..Este. aspecto. apresenta. uma.dupla-interpre-







































lação.possa.compreender.os. limites. e.possibilidades.da. implantação.
e. implementação.de.projetos.considerados.modelos.para.outras. co-
munidades,.mas.que.podem.não.ter.eficácia.naquela.localidade..com.
isso,. pode-se. estabelecer. canais.de.diálogo. com.a. comunidade..Em.
relação.à.implantação.e.implementação.de.projetos,.deve-se.respeitar.
a. diversidade. local,. a. cultura,. as.manifestações. e. práticas. corporais.







































meio. ambiente. como. temas. importantes,. podendo-se,. ao. se. atentar.
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o lAzer e o progrAmA nAcionAl 
de educAção AmbientAl: repenSAndo 
cAnAiS de diálogo


























































procurou-se. analisar. o.programa.Nacional. de.Educação.am-
biental. –. proNEa,. coordenado. pelo.Ministério. do.Meio. ambiente,.








Dessa. forma,. torna-se. necessário. compreender-se. o.meio. am-
biente.como.um.todo,.onde.estão.em.relações.de.interação.e.interde-
pendência.os.diferentes.aspectos.que.o.compõem:.biológicos,. físicos,.
econômicos,. políticos. e. culturais,. inserindo-se. neste. âmbito. o.lazer,.
como.uma.importante.dimensão..ou.ainda,.como.sendo.um.lugar.de-
terminado.onde.estão.em.relações.dinâmicas.e.constante.interação.os.




que. as. pessoas. e. as. comunidades. compreendam. o. cará-
ter. complexo. do. ambiente. natural. e. artificial,. resultante.
da. inter-relação. de. seus. aspectos. biológicos,. físicos,. so-
ciais,. econômicos. e. culturais. e. adquirir.o. conhecimento,.
os. valores,. as. atitudes. e. aptidões. práticas. que. permitam.

















tratando. de. aspectos. relacionados. ao. desenvolvimento,. não.
se.pode.deixar.de.considerar.o.estilo.de.vida,.as.práticas.sociais,.a.
cultura..o.estilo.de.vida.dos.sujeitos.é.influenciado.por.um.conjunto.





tempo. familiar,. tempo.de. educação,. tempo. livre..contudo,. a. vida,.
além.do.tempo,.se.relaciona.também.com.o.espaço,.com.o.local.onde.




permitido”.e.está. ligado.à. idéia.de.“poder-se. fazer”.(ciNtra.ro-
liM,.1989)..lazer.é.entendido.como:









Gutierrez,. em. seu. livro,.Lazer e prazer: questões metodológi-
cas e alternativas políticas, apresenta. as. características.que.definem.
uma.atividade.de.lazer:.“liberdade.de.escolha”.–.trata-se.de.uma.livre.
opção.do.indivíduo,.embora.sofra.suas.referências.culturais,.sociais,.



































uma. sociedade. sustentável.. Sociedade. sustentável. é. um.dos. impor-
tantes.pilares.da. educação. ambiental..Neste. sentido,. apropria-se.de.
ruscheinsky,.quando.diz:
uma. sociedade. sustentável. pode. ser. definida. como. a. que.











a. instabilidade,. posto. que. seu. resultado. é. a. procura. constante. pela.
expansão.e.a.movimentação.do.capital..
.
Aproximando o Lazer da Educação Ambiental
apesar.de.a.lei.sobre.política.Nacional.de.Educação.ambiental.
ter.sido.sancionada.em.1999,.só.foi. implementada.em.2003,.com.a.
instalação. do.Órgão.Gestor. da.política.Nacional. de.Educação.am-
biental.cujas.atribuições.são:.definição.de.diretrizes.para. implemen-





















































(cisea),. visando. a. um.processo. coordenado.de. consultas. e. delibera-






























Democracia. e.participação. social. visam.à.universalização.dos.
direitos.e.a.inclusão.social.por.meio.da.disponibilização.da.informação.







os. e. sendo.por. eles. fortalecido,. agregando. a. estas. reflexões.






















ou. seja,. ser. considerado.um.campo.contra-hegemônico,. visando.a.
romper.a.lógica.de.exploração.neoliberal.
Mascarenhas,.em.Lazer como prática de liberdade,.acredita.em.
uma.“pedagogia.crítica.do.lazer”.na.qual.não.se.deve.recusar.a.idéia.












































































































dessa. forma,. a. realização.das. atividades. culturais.de. caráter. ecope-
dagógico..por.fim,.o.proNEa.visa.a.estimular.e.apoiar.a.inserção.da.
educação.ambiental.nas.práticas.de.ecoturismo,.buscando.garantir.a.



































rondônia,. roraima. e. tocantins.. Desde. 2000,. o. programa. executa.




mem.com.a. natureza,. entendida. neste.momento. em. sua. acepção.
física,. as. políticas. públicas. buscam. viabilizar. iniciativas. que. con-




























em.diferentes. condições. sociais. e. econômicas,. bem.como. em.condi-
ções.de.vulnerabilidade.socioambiental,.em.ações.de.caráter.educativo.
permanente. e. contínuo,. visando. a. uma.mudança. de. comportamento.
em.relação.ao.meio.ambiente..Nesta.acepção,.entende-se.que.o.lazer,.
constituído.por.um.conjunto.de.práticas.sociais.e.ambientais.crítica.e.
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AS políticAS públicAS pArA o lAzer 
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o. lazer. é. um. conjunto. de. ocupações. às. quais. o. indivíduo.
pode. entregar-se. de. livre. vontade,. seja. para. repousar,. seja. para.
divertir-se,. recrear-se. e. entreter-se. ou,. ainda,. para. desenvolver.























a. educação,. entendida. como.um.processo.mais. amplo,. tanto.
cumprindo.o.papel.de. transmissora.e.recriadora.de.cultura.entre.as.



















pela. produção. de. crenças,. idéias,. qualificações,. trocas. de. símbolos,.
bens.e.poderes.(BraNDÃo,.1985).













































Educação pelo lazer e educação para o lazer
requixa.(1980).sugere.um.duplo.aspecto.educativo.do.lazer:.o.
lazer.como.veículo.de.educação.–.educação.pelo.lazer;.o.lazer.como.
objeto. de. educação.–,. educação. para. o. lazer..Este. autor. diz. que. o.

















Educação para o lazer
Já.a.educação para o lazer.é.necessária,.pois.o.ser.humano.é.
altamente.valorizado.em.termos.da.sua.produtividade..para.requixa.















•	conhecimento:. atitudes. positivas. bem. fundadas. devem. ser.










cimento. e.habilidades,. leva. a. esse.último.propósito.que. é.o.































































































































































O Ministério da Educação e suas políticas públicas 
































Quadro 01 – Esquema demonstrativo das vinculações do Esporte e do lazer 
junto a ministérios, seus dirigentes e períodos de permanência – 1995-2002
As mudanças do esporte e do lazer entre os 












Quadro 2 – Demonstrativo das alterações de vinculação do Esporte junto aos 
ministérios do Governo Federal – período 1995-2002
Período Ministério responsável pelo Esporte
Jan. 1995 Ministério da Educação e do Desporto (MEC)
Jan. 1995 a abr. 1998 Ministério de Estado Extraordinário dos Esportes
Abr. 1998 a jan. 1999 Ministério da Educação e do Desporto (MEC)
































As mudanças setoriais versus gestão estratégica
Durante.essa.movimentação.por.esses. três.ministérios,. três.
estruturas. ficaram. responsáveis. pela. administração. do. Esporte. e.
lazer.brasileiros..a.Secretaria.de.Desportos. (SEDES).era. rema-



















Quadro 03 – Demonstrativo das alterações de vinculação do Esporte junto 
aos ministérios do Governo Federal e setores internos desses órgãos – período 
1995-2002




Ministério da Educação e do Desporto (MEC) Secretaria de Desportos (SEDES)
Ministério de Estado Extraordinário dos Esportes
Jan. 1995 a abr. 1998
Instituto Nacional de Desenvolvi-
mento do Desporto (INDESP)




Ministério da Educação e do Desporto (MEC)




Ministério do Esporte e Turismo (MET)
Jan. 1999 a dez. 2002
Secretaria Nacional de Esporte 
(SNE)
Out. 2000 a dez. 2002.
o.iNDESp.teve,.durante.a.sua.existência,.de.1995.a.2000,.seis.
presidentes,.senhores. Joaquim.ignácio.cardoso.Filho,.asfilófio.de.oli-







a.Secretaria.Nacional. de.Esporte. (SNE). teve,. de.outubro.de.
2000. a. dezembro. de. 2002,. dois. secretários..o. senhor. José.otávio.
Germano.permaneceu.no.cargo.por.pouco.mais.de.quatro.meses,.isso.
se.for.contado.o.tempo.em.que.ficou.respondendo.pelo.cargo..o.se-







O Ministério da Educação entre 1992 e 2006 e o lazer
o.vice-presidente.da.república,.itamar.Franco,.no.exercício.do.










































a.Medida Provisória Nº 1.642-41,.de 13 de março de 1998,.


















do.Ministério da Educação e do Desporto..Este.documento.legal.não.
tecia.nenhuma.referência.específica.ao.lazer,.por.não.ser.o.objeto.es-




Provisória Nº 931, de 1º de março:
a.Medida Provisória Nº 2.216-37,.de.31.de.agosto.de.2001,.
alterou.dispositivos.da.lei.nº.9.649,.e,.em.seu.artigo.13,.já.mudava.a.
relação.dos.ministérios,.e.passava.a.existir.o.Ministério da Educação.








































































peculiares. de. tramitação,. instituída. pela. constituição. Federal. de.
1988,.como.instrumento.normatizador.do.planejamento.de.médio.
prazo. e. de. definição. das.macro-orientações. do.Governo. Federal.
para.a.ação.nacional.em.cada.período.de.quatro.anos,.sendo.estas.
determinantes.(mandatórias).para.o.setor.público.e.indicativas.para.
o. setor.privado. (art.. 174.da.constituição)..consoante. estabelece.
o. art.. 165,. §.1º. da.constituição,. “a. lei. que. instituir. o.ppa. esta-





o.plano. plurianual. foi. instituído. pela. lei. nº. 9.989,. de. 21de.









Quadro 4 – Demonstrativo das denominações do Ministério 
da Educação – período 1995-2006
Período Ministério responsável pelo Esporte
1995-1999 Ministério da Educação e do Desporto (MEC)
1999-2006 Ministério da Educação (MEC)
a.análise.realizada.neste.documento.está.calcada.nos.relatórios.
dos.planos.plurianuais,.conforme.descritos.no.Quadro.5:
Quadro 5 – Denominações e períodos dos Planos Plurianuais – período 1996-
2007
Denominação Período
Plano Plurianual 1996-1999 1996-1999
Avança Brasil 2000-2003
Plano Brasil 2004-2007
O Ministério da Educação e do Desporto e o lazer, no 
Plano Plurianual 1996-1999
No. relatório. de. acompanhamento. do. período. 1996-1999,.
existe.um.item.denominado.“Dados.Físicos:.Metas”.e.que.possui.os.
subitens.tema/ação/objetivo..cada.tema. possui. uma.ação. e. esta,.
por.sua.vez,.possui.objetivos.
o.tema. ligado.ao.Ministério.da.Educação.e.do.Desporto.era.












algumas. ações. desencadearam. objetivos. que. possuem. reper-
cussão.no.lazer,.outras,.não,.sendo.que.Desporto Amador.e.Difusão 
Cultural.apresentaram.ações.ligadas.ao.lazer.























































































Quadro 31 – As oito maiores prioridades estratégicas dentre os programas do 
“Avança Brasil”
Prioridade Programa
01 Toda criança na escola
02 Escola de qualidade para todos
03 Desenvolvimento do ensino médio
04 Desenvolvimento da educação profissional
05 Educação de jovens e adultos
06 Saúde da família e da criança
07 Valorização do idoso e da pessoa portadora de deficiência
08 Esporte na escola
... ...
Fonte: Relatório de Situação – Novembro/Dezembro/2002, sobre os Programas Estratégicos do Avan-




















































Quadro 32 – Recursos previstos e realizados para a execução dos programas 
e ações – ano base 2005
Recursos orçamentários autori-
zados 
 (LOA + Créditos): 
R$ 22.329.424.928,00 Realizado  orçamentário1: R$ 20.028.497.199,00 
Recursos não orçamentários 
previstos: -
Realizado não  
orçamentário: -
Total previsto: R$ 22.329.424.928,00 Total realizado: R$ 20.028.497.199,00 
Fonte: SIGPlan (Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento, do Ministério do 

















































Lazer, legislações e benefícios socioeducacionais
atualmente. não. se. discute.mais. sobre. os. benefícios. do. lazer,.
mas.sim.a.forma.mais.correta.de.realizá-lo.para.alcançar.e/ou.manter.
o.bem.estar.dos.indivíduos.
o.Manifesto Mundial da Educação Física,.da.Federação.inter-
nacional.de.Educação.Física.–.FiEp.(1970). já. incluía.em.seu. texto.
que.“as.atividades.de.lazer.não.devem.ser.inteiramente.entregues.às.
empresas.comerciais,.para.as.quais.os.fins.educativos,.por.acaso.exis-




e,. incluindo-se. aí,. o. desenvolvimento. de. ações. educacionais. para. o.
lazer.da.comunidade.














prioridade,.o.direito. a.diversos. elementos. essenciais,.dentre.
eles,.ao.lazer.


















seis).artigos,. esta. legislação.aborda.o. lazer.em.seu.conteúdo..a.lei.
também.não.indica.responsabilidade.específica.de.um.Ministério.para.
tratar.do. lazer..É. importante. registrar.que,. a.despeito.da. indicação.
expressa.de.responsabilidade,.a.lei.inclui.o.lazer.dentro.do.desporto.






pública. federal. do. lazer. brasileiro. apresentou. um. predomínio. de.
ações.ligadas.ao.esporte,.a.uma.atividade.com.identidade.própria..
possivelmente,.com.a.criação.do.Ministério.do.Esporte,.em.2003,.
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Não. faltaram. tentativas. de. implantar. uma.política. urbana.
nacional..a. tentativa.que. foi.mais. longe. se.deu.durante.o.
regime.militar. e. consistiu.na. criação.do.SErFHau.(Ser-
viço.Federal.de.Habitação.e.urbanismo),.do.BNH.(Banco.














































reforma.urbana,. que. foi. constituído.por.organizações.não.governa-
mentais,.sindicatos,.movimentos.populares,.universitários,.intelectuais,.
entre.outros..Essa.luta.teve.dois.momentos.bastante.relevantes.para.a.















plementares. indispensáveis. à. vida. coletiva:. água,. esgoto,. drenagem,.




















































de. vida.nas. cidades,. sobretudo.para. as.populações.menos.abastadas..
como.resultado.de.um.processo.desorganizado.de.crescimento.urba-
no. no. país,. encontramos. que. “6,6.milhões. de. famílias. não. possuem.
moradia,. 11%.dos.domicílios.urbanos.não. têm.acesso. ao. sistema.de.
abastecimento.de.água.potável.e.quase.50%.não.estão.ligados.às.redes.
coletoras.de.esgotamento. sanitário”..Moradias. inadequadas,. sistemas.
de.transporte.caóticos,.multiplicação.de.favelas,.condições.que.refletem.






































volvimento.urbano..também.houve. eleição. dos. novos.membros. do.
conselho.das.cidades.(idem).






















































À. Secretaria. Nacional. de. transportes. e. Mobilidade. urbana.
(SEMoB).cabe.estabelecer.um.conjunto.de.políticas.de.transporte.e.
de.circulação,.destinado.a.proporcionar.o.acesso.amplo.e.democrático.





































































































































manutenção.de. equipamentos. específicos. e.não. específicos.de. lazer.
nestas.áreas,.criando.um.“fosso”.entre.aqueles.que.podem.morar.em.




recente,. e. caracterizado. pela. aceleração. e. imediatismo..o. aumento.
da.população.urbana.não.foi.acompanhado.pelo.desenvolvimento.de.
infra-estrutura. adequada,. gerando. desníveis. na. ocupação. do. solo. e.



































Alguns desafios futuros da vida urbana e suas 
relações com o Lazer
o.arquiteto.e.urbanista.francês.paul.virilio,.em.seu.livro.O es-
paço crítico. (1993). argumenta. que. vivemos. na. contemporaneidade.
um.rearranjo.da.cidade,.do.ponto.de.vista.espacial.e.temporal,.a.partir.
do. que. denomina. “ruptura. de. continuidade”,. que. se. desdobra. em,.
política.E.lazEr:.iNtErFacES.E.pErSpEctivaS
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imediato. com. a. realidade. observada.. Se. este. súbito. distanciamento.






































































contemporâneo. é.o.desertor da vida e.que,. sobretudo,. se. contenta.

































Breve descrição dos programas e ações do Ministério 
das Cidades – 1996-2005































































manentes.de. cunho. educativo,. englobando.ações. conjuntas.de. várias.
esferas.governamentais. e. setores.da. sociedade.civil..Esses.programas.




No. âmbito. do. desenvolvimento. urbano. podemos. destacar. o.
pró-infra. (programa. de. infra-estrutura. urbana). e. o. programa. de.
Difusão. de. Boas. práticas. em.Desenvolvimento. urbano..o. primeiro.
está. direcionado. aos.municípios. de.médio. e. grande.porte. que. pos-
suem.serviços.de.transporte.coletivo.urbano..as.ações.voltadas.para.
a. redução.de.acidentes. viários. abrangem. todas.as. vias.urbanas,.be-
neficiando.áreas. comerciais,. industriais. e. residenciais,. independente.
da.renda.da.população.beneficiária.e.do.porte.do.município..E.o.se-
gundo.foi.criado.com.o.objetivo.de. incentivar.e.disseminar.práticas.
criativas. e.bem.sucedidas.de.gestão.urbana,.habitação. e. saneamen-





























































(que.objetiva. ampliar.o. acesso. à. terra.urbanizada,. à.moradia.digna.


















assentamentos.precários. (cujo. objetivo. é.melhorar. as. condições. de.
habitabilidade. de. assentamentos. humanos. precários,. reduzir. riscos.
mediante.sua.urbanização.e.regularização.fundiária,.integrando-os.ao.
tecido.urbano.da.cidade).










boração. de. planos.Diretores..concedidos. financiamentos. ha-


































































































cendo a população nos fins de semana para deslocamentos 
e atividades de lazer em parques e praças da cidade e prin-
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cApítulo vii 
lAzer e utopiA: limiteS e 















1. Artigo originalmente publicado sob a seguinte referência: MASCARENHAS, Fernando. 
“Lazer e utopia: limites e possibilidades de ação política”. Movimento, Porto Alegre, v. 






















































se. vislumbre.de.um.“outro. lazer”. soa. como.utópico..E. se. entende-
mos.a.utopia.não.no.sentido.de.algo.irrealizável,.mas.de.objetivos.que.
sintetizam.uma.vontade.coletiva.cuja.realização.não.se.pode.precisar.




acesso.aos.bens. e. riquezas.materiais. e. simbólicas.produzidas,. asse-
gurando-lhes.democraticamente.a.condição.de.cidadania,.dispensan-
2. A expressão categorial “mercolazer” procura traduzir tanto a dinâmica tendencial de 
mercantilização do lazer em sua manifestação mais imediata, quando assume a forma 
de uma mercadoria propriamente dita, e, também, sua manifestação como: valor de uso 
prometido, quando seu poder imagético, como coisa significante, aparece involucral-
mente colado ao corpo de outras mercadorias; como palco de vivências, servindo de 
atrativo divertido e emprestando o estatuto do lazer a um conjunto de pontos de venda 
ou equipamentos de comércio; e como compra divertida, quando o próprio processo de 



































































































3. Não podemos esquecer do caráter lúdico e espírito de alegria que devem estar na base de qual-
quer proposta de lazer. O lazer, indiscutivelmente, tem de ser motivo de alegria, tal qual a 
concebe Snyders (1988), não como prazer imediato – algo que é próprio do “mercolazer” –, 
mas como a alegria provocada e estimulada pela satisfação de acesso e apropriação da cultura 
elaborada. Dentro de um ambiente lúdico, as atividades de lazer constituem uma prática edu-
cativa das mais privilegiadas para fruição e exercício dos sentidos e das emoções, deste modo, 
bastante propícia à alegria da criação, do triunfo, do conhecimento, do prazer estético e da 
qualidade.
4. Advertimos aqui para a metamorfose do conceito de sociedade civil, cujo emprego, como apon-
ta Nogueira (2003), cada vez mais tem reduzido seu significado a um acampamento de movi-
mentos fragmentários onde até se percebe o crescimento de organização dos interesses e de 
mobilização democrática, mas que, mais e mais, vem sendo esvaziado de qualquer conotação 
que represente o espaço e a possibilidade de articulação política dos interesses populares, ou 
seja, seu sentido rigorosamente gramsciano de terreno para a afirmação de projetos de hegemo-






cação,. sempre.buscando.proporcionar.meios. e. condições. aos. su-
jeitos.que.de.seu.exercício.tomam.parte.para.refletirem.sobre.suas.
condições. de. vida. e. sobre. a. sociedade.mais. ampla. na. qual. estão.
inseridos,.possibilitando-lhes.não.só.o.acesso,.mas.o.entendimento.
do. lazer.como.manifestação.de.uma.cultura.e.como.possível. ins-
trumento.de. ligação. com.sua. realidade..tem.seus.propósitos.fin-
cados.sobre.a.noção.de.sujeito.social,.afastando-se.da.passividade.
que. cerca. a. atual. condição. de. consumidor. comum. à. experiência.
do.“mercolazer”..E.mais,.preconiza.a.noção.de.direitos.e.deveres,.
incentivando. a. participação. para. a. tomada. de. decisões. que. cor-























































5. Há de se reconhecer o peso das condições estruturais, mas sempre numa relação de uni-
dade de contrários, no qual os dois pólos, ao mesmo tempo em que se necessitam, tam-
bém se contraditam, por vezes, um se sobrepondo ao outro, todavia, algo que acontece 
apenas em caráter transitório, de acordo com o momento histórico específico.
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torna-se. inteligível. a. quem.quer. agir. para.mudar. o.mundo..
“a.política.passa.doravante.à.frente.da.história”.(BENSaiD,.
1999,.p..109-133).
para. que.mudanças. sociais.mais. significativas. aconteçam,. no.













6. Conforme destaca Amaral (2004, p. 4), na década de 1980, depois de um longo período 
ditatorial, quando tem início o processo de redemocratização, “o cenário nacional con-
cedeu espaço para duas conquistas em relação à participação: constituiu-se um campo 
democrático no interior da sociedade civil formado, sobretudo, pelos movimentos po-
pulares e pelos movimentos sociais pluriclassistas, que desenvolveu uma cultura política 
de mobilização e de pressão direta para encaminhar suas demandas. A outra conquista 
foi a abertura de canais de participação da população em assuntos que dizem respeito à 
administração pública”. Também para a autora, isto teria aberto caminho para a guerra 
de posições em torno da possibilidade da gestão participativa das políticas públicas, 





































































7. Neste ponto, as duas maiores centrais sindicais brasileiras, CUT e Força Sindical, apresentam 
proposições diferentes para a redução da jornada. A CUT propõe redução da jornada de tra-
balho de 44 para 40 horas, sem redução de salário. Já a Força Sindical defende a redução da 
jornada de 44 para 36 horas, mediante acordo entre trabalhadores, empresários e governo, com 































8. Vale lembrar que a ampliação do tempo livre, para além da redução da jornada – que incide 
diretamente sobre o tempo livre do final do dia –, demanda também políticas trabalhistas que 
assegurem o descanso semanal remunerado e as férias – ou seja, o tempo livre do final de se-
mana e o tempo livre do final de ano –, direitos que, no contexto das políticas neoliberais, vêm 
sendo duramente atacados. Isto sem falar de uma política previdenciária que assegure aposen-
tadoria digna ao conjunto dos brasileiros, o que possibilitaria aos idosos o bom aproveitamento 




















































o. modo. das. relações. de. produção,. desenvolvimento. desigual,. con-
centração,.exclusão.etc.,.tudo.isso.está.presente.também.no.modo.de.
vida.urbano..Nesse.sentido,.é.o.poder.do.dinheiro.e.da.especulação.
que. traça. o. desenho. das. cidades.. E. aí,. o. “capital. divertido”. se. faz.














9. Sabemos que a política de fundos restringe responsabilidades do Estado, muitas vezes substi-
tuindo a alocação de percentuais efetivos de recursos constitucionais para a garantia de direitos. 
Pode ainda levar a uma gestão de pouca transparência, com instrumentos e mecanismos de 
controle público insuficientes, um desafio a ser enfrentado pelos setores sociais organizados. 

















lação,. eles. constituíam.uma. forma. de. realizar. a. diferenciação. de.













rado através de vinculação orçamentária, os gastos com lazer encontram-se pulverizados pelos 
mais diferentes setores e esferas de governo, o que, somando-se à falta de tradição em nosso 
país de aportes governamentais diretos em ações nesta área, normalmente estimuladas através 
de subvenções – como é o caso do SESI e do SESC – e de políticas de renúncia fiscal – como é 
o caso dos clubes e entidades recreativas de classe –, justificaria, como medida de curto prazo, 
a criação de um fundo específico a fim de ampliar o acesso da população ao lazer.
10. Para saber mais sobre a invenção, utilização e propagação do esporte e do lazer como critérios, 





























participando. e. disponibilizando. infra-estrutura. mais. equipamentos.
para.a.implementação.de.programas.e.ações.de.governos..ao.mesmo.
tempo,.deve.ser.exigida.a.adoção.de.mecanismos.que.visem.a.garantir.
11. O decreto no 67.227, de 21 de setembro de 1970, exemplifica a preocupação do governo. “O 
item II deste decreto estabelece que o governo concede empréstimos financeiros às entidades 
sindicais para a construção, reforma, ampliação ou aquisição de sedes, escolas, colônias de 
férias, campos de esportes, clubes recreativos etc. Além disso, fornece incentivos à realiza-
ção de atividades culturais, recreativas e cívicas e à produção de concursos intersindicais que 
visem a estabelecer a emulação sadia quanto às atividades culturais, esportivas e educativas” 































12. Ainda que distante de uma gestão autenticamente participativa, baseada numa proposta de 
democracia consultiva de interação com os sócios, ancorada numa concepção de racionalização 
comunicativa, a experiência do Sistema AABB – atualmente com uma rede de 1.267 AABB’s 
e 250.000 associados em todo o Brasil –, enquadrando-se num processo que Riede e Bramante 
(2003) chamaram de ação gerencial dialógica – ou gestão social –, merece atenção como uma 
alternativa concreta e aparentemente bem sucedida de modernização que tem parcialmente 
conseguido escapar às soluções de mercado e estabelecer um diferente padrão administrativo 
para o funcionamento dos clubes sociais recreativos.      
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ampliando. o. leque. de. preocupações,. diante. do. desmedido.
avanço.das.atividades.de. lazer.voltadas.ao.ecoturismo.–.com.ênfase.































cariedade.das.relações.de. trabalho.em.atividades.de. lazer..ao. lado.
da. dificuldade. de. se. definir. quem. é. o. trabalhador. do. lazer,. o. que.
constitui.enorme.empecilho.tanto.para.o.reconhecimento.social.des-






13. Conforme denuncia Sant’Anna (2001, p. 62), “o turista não carrega apenas suas roupas e equi-
pamentos de diversão dentro da mala. Ele porta seus valores, suas expectativas e intolerâncias. 
Por vezes, ele leva consigo a vontade ou o hábito de ser tratado como um rei, o que implica 
considerar que as populações locais estão onde estão para servi-lo. Afinal, é usual o argumento 





























ficar. parecendo. que. o. lazer. está. em. todos. os. lugares. e,. ao.mesmo.
tempo,.não.está.em.lugar.nenhum..isto.quer.dizer.que.no.quadro.mais.
ampliado.das. atribuições. dos. diferentes. setores. de. governo,. o. lazer.
deve. ser. pensado. a. partir. de. algum. ponto. de. partida.. indiscutivel-
mente,.as.políticas.de.lazer.devem.ser.objeto.da.área.social,.embora,.
14. Tal indefinição se evidencia, conforme aponta Marcellino (1987), pela própria confusão suge-
rida pela denominação dos órgãos públicos responsáveis pela condução das políticas de lazer, 
variando de estado para estado e de município para município, através das secretarias ou divi-
sões de “Esporte e Lazer”, “Recreação e Lazer”, “Turismo e Lazer”, “Turismo, Lazer e Meio 










assim,.uma.vez.que.na. experiência.política.brasileira. é. recorrente. a.
associação.do. lazer.à.recreação.e.ao.esporte,.o.que.se.soma.à.forte.
representação.que.ainda. se. tem.deste. fenômeno.como.uma.ativida-
de,. comumente. relacionado. às. práticas. corporais,. avaliamos. que. as.











o. entusiasmo. e. despertar. a. confiança.. a. prática. esportiva. pode,. de.





15. Tal advertência se faz necessária, pois é corrente nas várias esferas de governo, tradicional-
mente partidário de uma visão que liga esportes à educação, a crítica ao modelo desportivo 
brasileiro, e a todas as suas contradições, . Avaliam: “Segundo esta visão, o esporte é um sub-
conjunto da formação educacional dos indivíduos e não uma atividade humana com potencial 
empresarial enorme. (...) Contudo, esta situação vem-se alterando e observa-se uma verdadeira 
revolução no esporte brasileiro, onde velhas práticas começam a ser abandonadas e novas for-
mas de atuação são consagradas” (KASZNAR & GRAÇA FILHO, 2002, p. V). Diga-se, de 
passagem, que as velhas práticas acima mencionadas correspondem, exatamente, à participa-



























16. Há aqui de se observar que a confusão anteriormente citada, referente à responsabilidade pelas 
políticas de lazer variarem de acordo com o Estado e Município, muitas vezes pode ser justi-
ficada pela tradição e especificidade regional e local. Num Estado, por exemplo, como o Acre, 
onde o desenvolvimento do lazer está intimamente ligado à questão ambiental, uma “política 
de lazerania” deve estar diretamente articulada a uma “política de florestania”, o que justifica 
uma composição setorial que leve à criação de uma “Secretaria de Meio Ambiente e Lazer” ou 
de uma “Secretaria de Meio Ambiente, Turismo e Lazer”, neste segundo caso, se o desenvol-
vimento do lazer for estimulado pelo viés do ecoturismo. Já num município como Tiradentes-
MG, um outro exemplo, em que predomina a tradição de práticas de lazer predominantemente 
artísticas e culturais, a composição pode ser outra, demandando talvez uma “Secretaria de 
Cultura e Lazer”. De qualquer modo, no quadro mais geral, no conjunto maior dos Estados e 
Municípios brasileiros, ainda pensamos ser apropriado pôr a centralidade das políticas sociais 
de lazer no esporte, tanto por tradição como pelo potencial educativo e enorme capacidade de 































17. A visão espontaneísta do lazer pode se traduzir por distintos enfoques, dentre os quais destacamos: 
o enfoque subjetivista, por conceber o lazer como vivência de um estado subjetivo de liberdade e 
expressão da personalidade; o individualista, por considerar que o lazer pertence somente à esfera do 
indivíduo, independente da coletividade social; e o liberal, por ver no lazer um tema privado o qual 



































18. Embora estas duas tendências sejam apresentadas aqui em separado, cada qual portando ca-
racterísticas que lhes são próprias, há de se dizer que elas não necessariamente se excluem. Ele-






socialmente. situado,. sempre. em. busca. de. despertar. novas.





















19.  Destaca-se que a própria apresentação do suposto paradigma dialético de animação, construí-
da por Melo e Alves Junior (2003), e apesar de trazer contribuições importantes para pensarmos 
nas possibilidades da experiência estética no âmbito do lazer, não aparece articulada a nenhuma 
sistematização propositiva, nem mesmo a uma discussão pedagógica.
20.  Muito embora se perceba em N. Marcellino uma postura que o distancia das chamadas abor-
dagens funcionalistas de lazer, que se expressam pela ação comunitária, defendendo o lazer 
como um dos campos possíveis de contra-hegemonia (MARCELLINO, 1987) e desenvolvendo 
uma concepção educativa baseada no componente lúdico do lazer, denominando-a pedago-
gia da animação (MARCELLINO, 1997), nos escritos mencionados (MARCELLINO, 1994; 
1996), acaba se reaproximando de Requixa (1973), não conseguindo traduzir para sua proposta 



































21.  Muito embora as bases para a concepção de educação popular de P. Freire possam ser encon-
tradas ao longo de toda sua obra, o debate metodológico que confere sustentação a tal concep-


































22.  Vale dizer que o trabalho com o lazer, na perspectiva em questão, lida, necessariamente, com o 
envolvimento de grupos, e requer, sim, o engajamento voluntário em maior ou menor escala de 
indivíduos e coletividades. No entanto, isto não pode justificar a dispensa da figura do educador 
profissional atuando com diretividade e presença permanente em todo processo de trabalho, 
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Introdução
o.presente.trabalho.tem.como.objetivo.apresentar.uma.pro-


































































Mas o que isso tem a ver com os Núcleos de 







1. A pobreza (trabalhadores que têm a renda mensal de até meio salário mínimo) atingiu no 




deral.da.Bahia,.que. também.discute. a. formação.de.agentes. sociais,.
porém.com.outra.denominação,.os.Militantes.culturais,.vemos.que:






































































Os Agentes Sociais de Esporte e Lazer: Quem são? 
O que fazem?
o.programa.Esporte. e. lazer. da.cidade. conta. como. ator. de.
intervenção.social.e.pedagógico,.o.agente.Social.de.Esporte.e.lazer..
“É.ele.que.faz.a.articulação.e.dá.a.dinâmica.para.as.atividades.cultu-



























.... as. manifestações. socioculturais,. artísticas,. intelectu-
ais,. físico-desportivas. acontecem. tendo. como. princípio. a.
gestão. participativa. e. democrática,. mediada. pelos. agen-
tes. Sociais. de. Esporte. e. lazer,. pessoas. com. formação.
multiprofissional. e. perfil. de. mobilizadores. sociais,. com.
legitimidade. junto. à. comunidade. para,. a. partir. de. suas.









a. Educação. no. e. para. o. tempo. livre.. No.Distrito. Federal. e. no.
Entorno,.atuam.cerca.de.quase.300.agentes.Sociais.de.Esporte.e.
lazer.pelo.programa.Esporte.e.lazer.na.cidade,.gerenciados.por.









2. “Termo utilizado para designar os agentes sociais, não diplomados em curso superior de 
educação Física, que atuem na condução de alguma das atividades físicas que o Conse-
lho Federal de Educação Física (Confef) considera prerrogativa de seus filiados, como 





























vimento. Nacional. contra. a. regulamentação. do. profissional. de.
Educação. Física. (MNcr),. a. Frente.unida. em.Defesa. pelas. tra-










































































A especificidade da proposta da Faculdade de 
Educação Física – UnB


























































































Concepção metodológica de intervenção no 















está. inserido,. identificar.os.espaços.de. lazer.nos.quais.as.atividades.


























3ª Etapa – Encontros.descentralizados.–.nesse.momento,. os.














Quanto ao Módulo de Ampliação










pois. procuramos. marcar. as. últimas. quatro. horas. do. módulo. in-
trodutório.no.próprio. local.de. trabalho.dos.agentes.em.uma.data.
que. se.distancie.um.pouco.do. seminário. introdutório,. da.mesma.
forma.que.algumas.horas.do.Módulo.de.aprofundamento,.previsto.
para. um. período. próximo. ao. término. do. convênio,. são. destina-
das.a.encontros.descentralizados.que.ocorrem.antes.do.término.do.








































E quanto às 20 horas finais? 
Essas.horas.são.destinadas.a.um.encontro.final.centralizado,.en-
volvendo.todos.os.agentes.sociais.das.várias.entidades./.núcleos.partíci-
pes.do.processo..Esse.encontro.é.denominado.de.II Seminário Esporte 























































































nada constroem para os usuários das praças públicas de esporte, 
ruas de lazer, atividades em que normalmente aqueles que não po-
dem pagar usufruem. O consenso continua girando em torno da re-
sponsabilidade profissional, de uma ética imposta e de um registro 





3. Para saber mais sobre as discordâncias sobre o Sistema CREF/CONFEF acessar o site 




O ponto de vista do coletivo de formação
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